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DECRETO N° 817, DE 6 DE JANEIRO DE 2015.
Regulamenta a Lei n° 33, de 21 de novembro de 1949, (Código de Postura do Município), em razão das alterações promovidas pela Lei n°  1.553, de 4 de junho de 2014, para dispor sobre o controle populacional e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Liberdade, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 77, I, alínea “a”, e art. 95, ambos da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei n° 33, de 21 de novembro de 1949, (Código de Postura do Município), em razão das alterações promovidas pela Lei n° 1.553, de 4 de junho de 2014; considerando o que estabelece a Constituição Federal em seu art. 225, §1º, inciso VII, e a Resolução nº 1.000, de 11 de maio de 2012, do Conselho Federal de Medicina Veterinária; bem como o Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental firmando 21/08/2014 entre o Município de Liberdade e o Ministério Público do Estado de Minas Gerais nos autos do inquérito civil nº 0012 14 000089-9, da Comarca de Aiuruoca, 
DECRETA:

Art. 1º. Este Decreto regulamenta a Lei n° 33, de 21 de novembro de 1949, (Código de Postura do Município), em razão das alterações promovidas pela Lei n° 1.553, de 4 de junho de 2014, para dispor sobre o controle populacional e proteção aos animais domésticos no Município de Liberdade.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º. O Município de Liberdade implantará Programa de Controle Populacional de Cães e Gatos, que poderá realizar-se através de campanhas e em caráter contínuo, sob a responsabilidade e coordenação do Departamento Municipal de Saúde e Saneamento.

Art. 3º. O Poder Executivo incentivará o desenvolvimento de ações que visem ao controle reprodutivo de cães e de gatos e à promoção de medidas protetivas, por meio de identificação, registro, esterilização cirúrgica, adoção, vacinação, vermifugação, e de campanhas educacionais para a conscientização pública da relevância de tais atividades, cujas regras básicas seguem descritas neste decreto e na legislação municipal.
Art. 4º. Para efetivação deste programa o Poder Público poderá viabilizar as seguintes medidas:

I – a destinação, por órgão público, de local para a manutenção e exposição dos animais disponibilizados para adoção, que será aberto à visitação pública;

II – campanhas que conscientizem o público da necessidade de esterilização, de vacinação periódica e de que o abandono, pelo padecimento infligido ao animal, configura, em tese, prática de crime ambiental;

III – orientação técnica aos adotantes e ao público em geral para os princípios da posse responsável de animais, visando atender às suas necessidades físicas, psicológicas e ambientais.
CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS PROTETIVAS

Art. 5º. Para assegurar a finalidade do Programa de Controle Populacional e Proteção aos Animais Domésticos no Município de Liberdade, autoridade sanitária poderá adotar as seguintes medidas de protetivas, sem o prejuízo de outras: 
I – cadastramento, por meio de registro e identificação do animal;

II – recolhimento em alojamento próprio;

III – vacinação e vermifugação;

IV – adoção;

V – campanhas educacionais para a conscientização pública da relevância das medidas de controle populacional e de proteção dos animais domésticos.
Art. 6º. A Seção de Vigilância Sanitária do Departamento de Saúde e Saneamento organizará e prestará o Serviço Municipal de Registro de Animais Domésticos, o qual manterá registro atualizado de caninos, felinos e eqüinos, contendo dados relativos ao local de permanência, vacinação, vermifugação, identificação do proprietário do animal, priorizando a implantação de identificador eletrônico subcutâneo.

Parágrafo único. Para os fins de trata o caput, ficar autorizado ao órgão responsável pelo Serviço Municipal de Registro de Animais Domésticos a adoção de protocolos e padrão técnicos para a efetivação do cadastramento dos animais domésticos.

Artigo 7°. O recolhimento de animais em alojamento próprio observará procedimentos protetivos de manejo, de transporte e de averiguação da existência de proprietário, de responsável ou de cuidador em sua comunidade.

Art. 8º. Não se encontrando nas hipóteses de eutanásia, autorizadas pelo artigo 10, os animais permanecerão por 10 (dez) dias à disposição de seus responsáveis.
§ 1º. Não retirado o animal no prazo legal, sendo ele de serventia econômica ou que se preste a alimentação humana, poderá o Município aliená-lo em hasta pública com as cautelas sanitárias pertinentes na forma do artigo 176, § 3º, e artigo 179, § 3º, ambos do Código de Postura Municipal. 
§ 2º. Vencido o prazo previsto no caput deste artigo, os animais não resgatados e que não se enquadrem na disposição do parágrafo anterior, serão postos para adoção, após o cadastramento, vacinação, vermifugação, esterilização cirúrgica, observando-se para tanto a listagem prévia de interessados junto à de Vigilância Sanitária do Departamento de Saúde e Saneamento.
Art. 9º. O Departamento de Saúde e Saneamento promoverá campanhas educacionais de caráter continuado para a conscientização pública da relevância sanitária e ambiental das medidas de controle populacional e de proteção dos animais domésticos, com ênfase especial nos seguintes eixos ou diretrizes:

I – difusão do conceito e prática da guarda responsável;

II – importância da vacinação e da vermifugação dos animais domésticos;

III – a esterilização como meio eficaz e responsável de redução de danos decorrente do excesso populacional dos animais domésticos.
Parágrafo único. As campanhas deverão prover material educativo impresso destinado à distribuição em escolas públicas e privadas, postos de vacinação, estabelecimentos veterinários e congêneres, de modo a atingir o maior número de pessoas.
CAPÍTULO III

DO CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS
Seção I
Do Controle Reprodutivo
Art. 10. O Departamento de Saúde e Saneamento manterá o Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos por meio da oferta do serviço público de esterilização cirúrgica que se dará por meio de campanhas de esterilização em massa e de atendimento individualizado aos proprietários de animais domésticos interessados.

§ 1º. As campanhas de esterilização em massa serão gratuitas e se darão por determinação da Autoridade Sanitária do Município, que observará na medida do possível os levantamentos estatísticos existentes referentes à população de animais domésticos em cada localidade do Município, a fim de estabelecer critérios de necessidade e prioridade para ação contínua do poder público.
§ 2º. Para os fins do atendimento individualizado dos proprietários interessados de que trata o caput, fica fixado o preço público de 1 (um) UFRM, para custear o serviço de esterilização cirúrgica de animais domésticos.

§ 3º. O Município subsidiará total ou parcialmente o preço público fixado no parágrafo anterior para as famílias de baixa renda, conforme a indicação em relatório social e a disponibilidade financeira afetada ao Programa de Controle Reprodutivo, podendo adotar o sistema de credenciamento de clínicas veterinárias e profissionais liberais para a execução do serviço de esterilização cirúrgica, na forma que autoriza o caput do art. 25 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Seção II
Da eutanásia
Art. 11. Fica vedada a eliminação da vida de cães e de gatos pelos órgãos de controle de zoonoses, canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres, exceção feita à eutanásia, permitida nos casos de males, doenças graves ou enfermidades infecto-contagiosas incuráveis que coloquem em risco a saúde de pessoas ou de outros animais.

§ 1°. A eutanásia será justificada por laudo do responsável técnico pelos órgãos e estabelecimentos referidos no caput deste artigo, precedido, quando for o caso, de exame laboratorial, facultado o acesso aos documentos por entidades de proteção dos animais.

§ 2º. Para o procedimento de eutanásia prevista nesta seção, o médico veterinário obedecerá às normas técnicas do Conselho Federal de Medicina Veterinária, adotando-se necessariamente os métodos recomendados sem restrição, que promova a perda da consciência de forma rápida, não precedida de qualquer experiência emocional ou física desagradável, seguida de parada cardíaca e respiratória e perda da função cerebral.   
§ 3°. Ressalvada a hipótese de doença infectocontagiosa incurável, que ofereça risco à saúde pública, o animal que se encontre na situação prevista no caput poderá ser disponibilizado para resgate por entidade de proteção dos animais, mediante assinatura de termo de integral responsabilidade.
Art. 12. O animal com histórico de mordedura, injustificada e comprovada por laudo médico-veterinário, será inserido em programa especial de adoção, de critérios diferenciados, prevendo assinatura de termo de compromisso pelo qual o adotante se obrigará a cumprir diretrizes específica para cães bravios, mantendo o animal em local seguro e em condições favoráveis ao seu processo de ressocialização. 

Parágrafo único. Caso não seja adotado em 30 dias, o animal poderá ser eutanasiado.

Art. 13. Os resíduos gerados pelo procedimento de eutanásia previsto nesta seção e os demais resíduos de tratamento de saúde animal deste Programa terão destinação ambientalmente adequada, observando-se as regras dos órgãos ambientais e sanitários competentes.
CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. O Poder Público buscará celebrar convênio e parcerias com municípios, entidades de proteção animal e outras organizações não-governamentais, universidades, estabelecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe, para a consecução dos objetivos da Lei n° 33, de 21 de novembro de 1949, (Código de Postura do Município), em razão das alterações promovidas pela Lei n°  1.553, de 4 de junho de 2014.
Art. 15. Independentemente da adoção de solução consorciada com outros municípios ou mesmo de formalização de cooperação técnica para a implementação das ações do Programa de Controle Populacional e Proteção de Animais Domésticos, o Departamento Municipal de Saúde e Saneamento fica autorizado a adquirir os equipamentos e materiais mínimos necessários para o funcionamento regular do Alojamento Municipal para Animais Domésticos.
Art. 16. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 17. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Liberdade, 6 de janeiro de 2015.

MASSILON DA SILVA MACIEL

Prefeito Municipal 
ANEXO
TERMO DE RESPONSABILIDADE DE GUARDA RESPONSÁVEL
Eu,(nome)_________________________________________________________RG n°_________________ CPF n° ___________________, residente e domiciliado na (endereço)______________________________________________________________________________________________________________________________________________, responsabilizo-me , sob as penas da lei, pelo seguinte animal: 
	Registro Municipal de Animais Domésticos (REMAD) nº________________________
Nome do animal: ___________________________________ (  ) cão   (  ) gato (  )equino
Sexo: (  ) macho (  ) fêmea    Idade: ________ 
Raça  _________________ (  ) puro  (  ) mestiço Cor da pelagem: _________________ Porte: (   ) mini  (    ) pequeno (    ) médio (    ) grande (   ) gigante 
Castrado? (    ) sim  (    ) não

Vermifugado nos últimos 3 meses? (    ) sim  (    ) não (    ) sem informação   
Vacinado? (  ) sim Quais?_______________________________ (  ) não (  ) sem informação
Endereço onde ficará o animal: ( ) o mesmo acima  ( ) outro: Qual? ___________________________________________________________________________

	Deveres da Posse Responsável

	1. Manter o animal sob sua guarda em boas condições de abrigo, higiene, alimentação e saúde, dando-lhe atenção e exercitando-o regularmente
2. Não manter o animal isolado, preso em corrente curta ou confinado em espaço pequeno, sem luz e aeração adequada ou insalubre;

3. Proteger o animal contra maus-tratos, sob pena das sanções cabíveis, estando ciente que o Município de Liberdade tem a obrigação de informar por escrito ao Ministério Público de Minas Gerais acerca de abandono do animal, posto que configura, em tese, prática de crime ambiental de maus tratos, pelo padecimento infligido ao animal;
4. Levar o animal periodicamente ao médico veterinário, para vacinação e vermifugação e sempre que se fizer necessário para preservar a boa saúde do animal; 

5. Providenciar a esterilização (castração) do animal sob sua guarda, caso ainda não tenha sido realizado, contribuindo assim para o controle da população de animais domésticos.
6. Conduzir o animal em vias públicas somente com guia/coleira e por pessoa que possa contê-lo. 

7. Responsabilizar-se pelos dejetos produzidos pelo seu animal, recolhendo-os imediatamente quando transitar por logradouros públicos. 
8. Comunicar ao Serviço Municipal de Registro de Animais Domésticos que funciona junto ao Departamento de Saúde e Saneamento a transferência de posse, ou morte do animal



Declaro-me ciente das regras acima, as quais aceito, assinando o presente Termo de Responsabilidade de Posse Responsável, assumindo plenamente os deveres que dele constam, bem como outros relacionados à posse responsável e que não estejam incluídos neste Termo.
Liberdade, __ de ____________ de 20___.

____________________________________________________

Proprietário Responsável 
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